
1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

PROCESSO: TCE/008337/2018
PERÍODO AUDITADO: 01/01 a 30/07/2018
ENTIDADE: Companhia  de  Desenvolvimento  Urbano  do  Estado  da

Bahia (CONDER)
NATUREZA: Auditoria de Acompanhamento de Convênios
RESPONSÁVEL: José Lúcio Lima Machado (Diretor-Presidente)
RELATOR: Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo

2 INTRODUÇÃO

Conforme determinação do Exmo. Conselheiro Relator (Ref. nº 2142650-1), retorna
o presente  processo a esta  Coordenadoria  para  manifestação conclusiva,  após
apresentação de esclarecimentos, pelo Diretor-Presidente da CONDER, através do
Ofício DIPRE nº 894/2018 (Ref. nº 2139643-1).

Ressalta-se a apresentação, pelo Sr. Secretário de Desenvolvimento Urbano, do
Ofício GASEC nº 1.304/2018 (Ref. nº 2135798-1), dando ciência dos apontamentos
auditoriais  e  informando  ser  a  CONDER a responsável  pela  apresentação dos
devidos esclarecimentos.

3 RESULTADO DA ANÁLISE

3.1 Inconsistências no Demonstrativo apresentado pela CONDER (Item 6.1 do
Relatório de Auditoria)

Conforme detalhado no Relatório de Auditoria, constataram-se inconsistências nas
informações  apresentadas  pela  CONDER  no  Demonstrativo  de  Convênios
referente  ao  1º  quadrimestre  de  2018  (Documento  TCE/003743/2018),
demonstrando fragilidade no controle interno da  Companhia quanto à elaboração
das  informações  a  serem  apresentadas  a  este  Tribunal e  descumprimento  ao
quanto determinado na Resolução TCE nº 144/2013.

Nos  seus  esclarecimentos,  a  CONDER  justifica  que  eventuais  falhas  podem
ocorrer e que as informações vem sendo revisadas ao final de cada quadrimestre,
visando a correção, em tempo hábil, para melhor retratar a situação dos Convênios
nos períodos pactuados. 

Informou ainda que a Coordenação de Convênios da Diretoria de Equipamentos e
Qualificação Urbanística (DIURB) procedeu a revisão dos dados requisitados pela
Resolução nº 144/2013 no Sistema POLO, corrigindo a ausência de informações
em alguns convênios celebrados em 2018.

Por  fim,  afirma  que  a  CONDER  realizará  uma  revisão  dos  procedimentos  de
controle  interno,  com vistas a sanar  o problema e garantir  a  fidedignidade das
informações prestadas acerca de suas atividades.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

A  resposta  do  Gestor  ratifica  o  apontamento  auditorial  quanto  às  falhas
encontradas,  devendo  a  Unidade  aperfeiçoar  seus  controles  a  fim  de  que  os
próximos demonstrativos quadrimestrais sejam apresentados de forma fidedigna,
com todas as informações exigidas pela Resolução TCE nº 144/2013.

3.2  Formalização  de  convênios  em  descumprimento  à  Resolução  TCE  nº
144/2013 (Item 6.2 do Relatório de Auditoria)

Foi  constatada  a  ausência  de  documentos  que  são  requisitos  de  observância
imprescindíveis  à  assinatura  de  convênios,  devendo  ser  juntados  aos  autos
previamente  à  celebração  dos  Termos,  conforme  previsto  na  Resolução  n°
144/2013, desta Corte de Contas. Tal fato representou infração à norma, no tocante
à formalização dos processos de convênio, bem assim demonstrou fragilidades no
controle interno da CONDER.

Em  especial,  verificou-se  a  ausência  dos  pareceres  técnico,  jurídico  e  de
viabilidade a serem elaborados pelo órgão ou entidade repassadora dos recursos,
que demonstrem, dentre outros aspectos, a relação de causalidade entre as metas
do convênio e as do programa de governo  pelo qual correrão as despesas, bem
como os benefícios esperados.

O Gestor  informou que a CONDER, através da Coordenação de Convênios da
DIURB, cobrou os documentos necessários, por força da Lei, durante a celebração
dos Convênios firmados em 2017 e 2018 e que estes foram disponibilizados pelos
entes convenentes. Informou também que possíveis falhas estão sob análise das
Diretorias responsáveis, para devido saneamento.

Quanto ao Convênio nº 003/2018, informou acerca da existência de Parecer que
corrobora  a  viabilidade  técnica  e  a  possibilidade  de  celebração  do  referido
Convênio, conforme documentação apresentada (Anexo I).

Após  a  análise  do  Parecer  anexado,  a  Auditoria  não  identificou  no  mesmo  a
existência de elementos que reflitam o conteúdo definido no art. 3º da Resolução
TCE nº 144/2013. O documento existente apenas relata o histórico da obra, não
descrevendo  a  exata  necessidade  a  ser  satisfeita,  nem  os  critérios  técnicos,
objetivos  e  transparentes  que  levaram  a  concluir  pela  celebração  do  referido
Termo,  de  modo  a demonstrar  a  relação  de  causalidade  entre  as  metas  do
convênio e as do programa de governo pelo qual correrão as despesas, bem como
os benefícios esperados.

Desta forma, conforme verificado, os convênios firmados em exercícios anteriores
a 2017 não apresentavam os pareceres técnico, jurídico e de viabilidade a serem
elaborados  pelo  órgão  ou entidade repassadora  dos  recursos,  descumprindo  a
citada Resolução. Em relação ao Convênio nº 003/2018, firmado em 10/01/2018,
verificou-se  que  o  Parecer  Técnico  emitido  apresentava  informações  que  não
atendiam em sua plenitude ao exigido na Resolução TCE nº 144/2013.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 1A

3.3  Fragilidades na organização de processos administrativos  (Item 6.3  do
Relatório de Auditoria)

A  Auditoria  verificou  que  documentos  e  atos  administrativos,  essenciais  à
celebração  dos  convênios,  não  integravam  os  processos  administrativos
analisados.  Estes,  encontravam-se arquivados em pastas  à  parte  do  processo,
sem  remissão  a  qualquer  número  de  processo  administrativo  ou  número  de
protocolo.  Em  diversos  casos,  não  foi  possível  sequer  identificar  o  servidor
responsável  pelo  ato  administrativo  ou  recebimento/tramitação/arquivamento  do
documento.

Registrou-se,  ainda,  a  ocorrência  de  processos  de  convênios
desmembrados/desentranhados,  cujas  peças  apartadas  tramitavam  em  setores
diferentes, sem que constasse informação acerca do ocorrido em ato específico.

Tais  situações  descumprem  formalidades  básicas  a  serem  seguidas  pelas
entidades públicas no andamento dos processos administrativos, conforme previsto
na Lei Estadual nº 12.209/2011. 

O  Gestor  informou  que  as  fragilidades  apontadas  pela  Auditoria  decorrem,
sobretudo,  da  atuação  de  diversos  setores  envolvidos  na  organização  dos
processos  de  convênios  e  que  com  a  implantação  do  Sistema  Eletrônico  de
Informações (SEI), haverá uma tendência a uma uniformização maior dos padrões
estabelecidos.

A resposta do Gestor ratifica o apontamento auditorial. As providências informadas
ainda estão em andamento, o que deverá ser acompanhado oportunamente. 

3.4  Dano  ao  erário,  em  decorrência  de  irregularidades  na  execução  do
Convênio nº 245/2014 (Item 6.4 do Relatório de Auditoria)

A Auditoria  constatou  que  houve  dano  ao  erário,  devido  a  não  devolução  dos
recursos  repassados  ao  Município  de  Itapebi  e  não  comprovados,  conforme
apurado  no Relatório  final  da comissão de  Tomada de Contas do Convênio nº
254/2014, datado de 20/10/2017. 

O Convênio foi firmado com a Prefeitura Municipal de Itapebi para a execução de
serviços  de  pavimentação,  no  valor  de  R$299.999,82.  Dos  R$209.999,98
repassados,  R$121.522,53,  deveriam,  conforme  Relatório  final  da  Comissão
instituída  para  a  Tomada  de  Contas,  ter  sido  devolvidos  ao  Estado.  Até  o
encerramento dos trabalhos auditoriais não havia sido registrada a devolução dos
recursos apontados.

Em  seus  esclarecimentos,  o  Gestor  informou  que,  apesar  dos  Ofícios
anteriormente enviados ao ex-Prefeito e ao atual Prefeito do Município de Itapebi
(Ofício  DIRAF  nº  189/2018),  cientificando-os  do  encerramento  da  Tomada  de
Contas  e  solicitando a  devolução dos valores  constatados a título  de  dano ao
erário, tais valores ainda não haviam sido ressarcidos.
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1ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Acrescentou, que a Assessoria Jurídica da empresa adotará as medidas judiciais
cabíveis e que encaminhará a este Tribunal o processo de Tomada de Contas para
regular processamento.

Conforme resposta apresentada, tal situação ainda persiste, não tendo sido elidido
o prejuízo ao erário apontado pelo Controle Interno da CONDER. Vale ressaltar
que o Ofício encaminhado pela Companhia, dando ciência ao ex-Prefeito e ao atual
Prefeito do Município de Itapebi, foi datado de 21/03/2018, não tendo sido tomadas
medidas judiciais contra o responsável até a apresentação destes esclarecimentos
(12/12/2018).

3.5  Intempestividade  na  adoção  de  medidas  legais  quanto  ao
acompanhamento  e  fiscalização  de  convênios  (Item  6.5  do  Relatório  de
Auditoria)

A Auditoria verificou a instauração de Tomadas de Contas fora dos prazos legais;
além da intempestividade no registro de convenentes inadimplentes no Sistema de
Informações  Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  (SICON),  o  que  afronta  a
legislação. A intempestividade na Tomada de Contas e no registro de inadimplentes
no  SICON  denota  fragilidade  dos  setores  responsáveis  pela  fiscalização  e
acompanhamento dos convênios, além de representar risco de dano ao Erário.

O Gestor informou que a Coordenação de Convênios da DIURB, vem adotando as
medidas necessárias para persecução do que preconiza a Resolução nº 144/2013,
especialmente no tocante aos prazos para aplicação das medidas legais, quando
da constatação de irregularidades, com registro de inadimplência dos Municípios
no SICON.

Informou,  ainda,  que  em  relação  às  Tomadas  de  Contas,  foi  identificada  a
instauração  de  45  novos  procedimentos,  conforme  documentos  apresentados
(Anexo 3), o que demonstra a operacionalização do plano de ação anteriormente
mencionado, objetivando solucionar, gradativamente, a intempestividade apontada.

A manifestação do Gestor demonstra o conhecimento da situação apontada pela
Auditoria,  e  sinaliza  a  adoção  de  medidas  visando  minimizar  seu  impacto.
Entretanto, não tem o condão de alterar o quanto constatado,  razão pela qual,
ratifica-se  o  posicionamento  quanto  a  intempestividade  no  acompanhamento  e
fiscalização de convênios.

3.6 Ausência de designação formal de fiscal (Item 6.6 do Relatório de Auditoria)

Analisando  convênios  selecionados,  com o intuito  de  verificar  a  pertinência  de
manifestação protocolada junto à Ouvidoria  deste TCE, a Auditoria  constatou a
ausência  de  designação  formal  dos  servidores  responsáveis  pelo
acompanhamento e fiscalização de convênios firmados entre 2017 e 2018,  em
desacordo com o § 1º, art. 3º, inciso VIII, da Resolução TCE nº 144/2013. 
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O  Gestor  informou  que  a  Coordenação  de  Convênios  da  DIURB  consultará
formalmente  a  Procuradoria  Jurídica  da  Companhia,  com o  intuito  de  obter  as
orientações  legais  pertinentes  à  promoção  da  regularização  das  pendências
apontadas através dos atos delegatórios pertinentes. 

Informou ainda que, quanto ao Convênio nº 001/2015, a fiscalização foi realizada,
tendo sido adotadas todas as providências para o cumprimento dos objetivos e
atividades, previstos no Convênio, embora a formalização da designação do fiscal
não tenha sido inicialmente realizada.

As  informações  apresentadas  não  sanam  a  irregularidade  apontada,
consequentemente, a Auditoria mantém o achado original.

4 CONCLUSÃO

Considerado  o  anteriormente  exposto  e  entendendo  que  os  esclarecimentos
trazidos pelo responsável não alteraram as situações tecnicamente apontadas, a
Auditoria  mantém  seu  entendimento  quanto  às  falhas  constantes  do  Relatório
emitido em 30/10/2018 (Ref.2110672). 

Gerência 1A, 13 de fevereiro de 2019.

MARCELO SUZART DE OLIVEIRA AUGUSTO JOSÉ ALVES DO BONFIM
Gerente de Auditoria Auditor Estadual de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcelo Suzart de Oliveira
Gerente de Auditoria - Assinado em 13/02/2019

Augusto Jose Alves do Bonfim
Líder de Auditoria - Assinado em 14/02/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: UXMDC5NDYZ


